
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Contabilidade Geral do Estado - COGES

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1. Unidade Orçamentária: Contabilidade Geral do Estado - COGES-RO.

1.2. Departamento: Gerência de Contratos - GCONT.

1.3. Unidade Requisitante: Núcleo de Patrimônio -NPAT/GPOF.

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
2.1. O presente Termo de Referência foi elaborado objetivando a dispensa de licitação em razão
do valor com fulcro nos termos do art. 75º, incisos II da lei 14.133 de 1º de abril de 2021, com valores
atualizados através do Decreto n° 12.343 de 30 de dezembro de 2024, para fins de realização de
procedimento que visa a aquisição de café em pó para atender as necessidades da Contabilidade Geral do
Estado – COGES.

3. OBJETIVO
A presente aquisição visa atender as necessidades da COGES, quanto ao fornecimento do

item.

3.1. Da descrição do item e das quantidades estimadas
3.2. O objeto é composto da seguinte especificação e estimativa:
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE QUANTIDADE

01

Café em pó superior, grão arábica, embalado a vácuo em saco de
filme plástico ou aluminizado internamente, lacrado, sem apresentar
sinais de violação, torra média, moagem média ou fina, intensidade 8,
sabor intenso e prolongado, doçura média, acidez média, tolerância
máxima de 1% de impurezas, acondicionados em pacote com 500gr
com validade não inferior a 12 (doze) meses a partir da entrega pelo
fornecedor. Certificação ABIC de qualidade e pureza, com qualidade
similar às marcas Pilão, Santa Clara, Mellita ou Três Corações.

Observação: O produto deverá ser entregue acondicionado em caixas
de papelão com capacidade entre 10 e 30 pacotes.

 

Pacote 536

3.3. Da memória de Cálculo
3.3.1. Considerando que o consumo médio diário de café nos dias úteis é de
aproximadamente 750 gramas.

3.3.2. Considerando que utilizou-se 150 kg/ano + 73kg + 20% , visto que os quantitativos
registrados em Ata de Registro de Preços não foram suficientes para atender por completo as necessidades
dessa COGES, razão pela qual os quantitativos registrados na Ata 310/2023 (0044564335) encontra-se
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zerados, e que na ocasião houve a necessidade de adquirir estes itens via adesão à outras atas de registro de
preços disponíveis no mercado, conforme consta no processo sei n° 0088.000660/2024-53.

3.3.3. Considerando que temos enfrentado um aumento inesperado na demanda desse item, o que
superou as nossas previsões iniciais. Esse aumento foi impulsionado pelo aumento de reuniões,
colaboradores e consequente aumento na procura e consumo do item em questão, sendo necessário
tomar medidas para corrigir essas questões e evitar que ocorram no futuro. Entre as ações planejadas
constam o ajuste nas previsões de demanda, fortalecimento da cadeia de suprimentos, e melhorias nos
processos de gerenciamento de estoque, sendo oportuno informar que estava em processo de aquisição o
item mencionado através do processo SEI n° 0088.000317/2024-17, todavia, este restou fracassado.

4. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO
4.1. Considerando o disposto no Decreto n°27.158, de 12 de maio de 2022, que Dispõe sobre o
Estatuto da Contabilidade Geral do Estado - COGES, nos termos da Lei Complementar n° 1.109, de 12 de
novembro de 2021, no qual fixa as competências desta Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças;

4.2. A COGES desempenha um papel fundamental na definição disciplina e exercício da
supervisão técnica e a orientação normativa dos processos pertinentes à Contabilidade Governamental dos
Poderes relativos à execução orçamentária, financeira e patrimonial da Administração Pública Direta,
Autárquica, Fundacional e Fundos Estaduais, com vistas à elaboração das demonstrações contábeis e
informações gerenciais.

4.3. Assim, o ambiente de trabalho na COGES demanda alta concentração, produtividade e
constante interação entre servidores e colaboradores.

4.4. O consumo de café é uma prática comum em ambientes corporativos e governamentais,
reconhecido por seus benefícios no aumento da atenção e no estímulo da socialização entre os
profissionais. Prover café aos colaboradores contribui para um ambiente de trabalho mais agradável e
produtivo.

4.5. Para a aquisição de café para a Contabilidade Geral do Estado, devem ser considerados os
seguintes pontos:

Promoção de ambiente de trabalho: O café é um elemento fundamental para promover um ambiente
de trabalho mais acolhedor e produtivo. Ele contribui para o bem-estar dos servidores, incentivando
momentos de pausa e interação que podem aumentar a eficiência e a criatividade no trabalho.

Aumento da produtividade: Estudos mostram que o consumo moderado de café pode melhorar a
concentração, a atenção e até mesmo a capacidade cognitiva. Isso pode ser especialmente relevante
para uma instituição como a Contabilidade Geral, onde a precisão e a eficácia na supervisão,
orientação e na tomada de decisões são cruciais.

Redução do absenteísmo: O fornecimento de café pode ajudar a reduzir o absenteísmo, pois
proporciona um incentivo para os servidores permanecerem no local de trabalho, minimizando pausas
desnecessárias.

Ferramenta de networking: O café também facilita a interação entre os membros da equipe e entre
diferentes setores da Contabilidade Geral, promovendo um ambiente propício para o networking e a
troca de ideias.

Custo-benefício: Considerando seu baixo custo em relação aos benefícios proporcionados, o
investimento em café como material de consumo se mostra uma escolha econômica e eficiente para
melhorar o ambiente de trabalho e o desempenho geral da equipe.

Conformidade com normas de saúde e Segurança: Fornecer café fresco e de qualidade demonstra
preocupação com o bem-estar dos servidores, promovendo um ambiente de trabalho que atende às
normas de saúde e segurança ocupacional.

4.6. A rotina de trabalho na COGES inclui reuniões frequentes, tanto internas quanto externas,
além de longas horas de análise, elaboração e revisão de documentos. O café é uma necessidade

Termo de Referência 0057802999         SEI 0088.000265/2025-51 / pg. 2



operacional que auxilia na manutenção do foco e na disposição dos servidores ao longo do dia. A
disponibilidade de café nas salas de reunião e nos ambientes de convivência é essencial para manter o
padrão de excelência nas atividades desenvolvidas.

4.7. Considerando que a aquisição de material de consumo de café para a Contabilidade Geral
do Estado de Rondônia é justificada pela contribuição significativa que esta prática traz para o
desempenho e satisfação dos servidores. Ressaltamos que essa compra será realizada de forma criteriosa,
buscando sempre o melhor custo-benefício, conforme as normas de gestão e controle de recursos públicos.

4.8. A presente demanda é motivada pela necessidade urgente de fornecimento de café em pó
para esta Contabilidade Geral do Estado, tendo em vista que o processo licitatório realizado anteriormente,
que visava garantir este fornecimento, não obteve êxito. A licitação foi fracassada devido a propostas
desclassificadas e devido ao baixo quantitativo em estoque do referido item.

4.9. Devido à importância do café em pó para o andamento das atividades cotidianas, e com o
intuito de suprir a necessidade imediata do item, torna-se essencial realizar um novo processo de
fornecimento, considerando que o anterior não resultou na contratação do fornecedor.

4.10. Dito isto, solicitamos a aprovação da aquisição do material de consumo de café, visando
garantir um ambiente de trabalho mais eficiente e acolhedor para todos os colaboradores da COGES.

 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL ( ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 40, §1º, INCISO II,
DA LEI Nº 14.133/2021)
5.1. Do Local de Entrega
5.1.1. A Contratada deverá realizar a entrega do objeto deste Termo de Referência acordo com o
solicitado, nas dependências da Contabilidade Geral do Estado: Av. Farquar, 2986, Bairro Pedrinhas,
Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Jamari, térreo, cidade de Porto Velho/RO.
5.1.2. A entrega do objeto previsto neste Termo de Referência deverá ser realizado em dias úteis,
das 07:30h às 13:30h.

5.1.3. Na entrega dos produtos deverão fazer-se acompanhar da nota fiscal/fatura.

5.2. Do Prazo/cronograma de Entrega
5.2.1. A entrega será realizada de forma parcelada, mediante solicitação da COGES,
conforme a necessidade/demanda.
5.2.2. A entrega deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da
nota de empenho ou solicitação de fornecimento.

5.2.3. Não será concedido prazo adicional para entrega. 

5.3. Do recebimento:
5.3.1. O recebimento, conforme o art. 140 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, se dará na
forma abaixo:

5.3.1.1. Do recebimento provisório:
5.3.1.1.1. Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos PROVISORIAMENTE, pelo seu
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito da verificação da conformidade dos
materiais/serviços fornecidos, em relação à qualidade e quantidades conforme especificações exigidas, o
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua efetiva entrega.

5.3.1.1.2. O fiscal do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico, no qual elaborará o laudo de averiguação.

5.3.1.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
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5.3.1.1.4. Independente de aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade e segurança dos
objetos contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, bem como oferecer durante
todo o prazo de garantia, efetuando a substituição do produto no prazo de 10 (dez) dias corridos, evitando
assim a descontinuidade dos serviços desta Secretaria.

5.3.1.2. Do recebimento definitivo:
5.3.1.2.1. Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos DEFINITIVAMENTE, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a comprovação da qualidade e
quantidades entregues, conforme especificações exigidas, no prazo máximo de 10 (dez) dias da emissão
do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO;

5.3.1.2.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da lei nº 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

5.3.1.2.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.3.1.3. Das condições gerais de recebimento:
5.3.1.3.1. Todos os bens deverão ser entregues em perfeito estado de conservação e utilização.

5.3.1.3.2. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela
qualidade, correção solidez, e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita
execução do contrato;

5.3.1.3.3. Não serão recebidos ainda que provisoriamente produtos que:

5.3.1.3.4. Sejam entregues para recebimento com as especificações diferentes das contidas neste
Termo de Referência;

5.3.1.3.5. Caso suas embalagens apresentem amassados, rasgados ou qualquer deformidade que possa
ter comprometido do produto, ou que apresente comprometimento na sua utilização.

5.3.1.3.6. Os bens/serviços deverão obedecer as especificações do objeto, bem como todas as outras
condições previstas neste Termo de Referência.

5.3.1.3.7. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento,
pela CONTRATADA, dos seguintes requisitos cumulativos:

5.3.1.3.7.1. solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega;

5.3.1.3.7.2. comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior
ou fato do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa
e efeito sobre a necessidade do atraso.

5.3.1.4. Não se admitirá prorrogação se:

5.3.1.4.1. o atraso ocorrer por culpa da CONTRATADA;

5.3.1.4.2. se não cumprir os requisitos da entrega/execução do objeto; ou

5.3.1.4.3. houver interesse público devidamente justificado nos autos que demonstre ser a escolha
mais vantajosa para a administração.

5.3.1.5. As faturas serão recebidos e analisados pela comissão ou servidor designado através da
portaria vigente, na sede desta COGES, sito à Av. Farquar, n° 2986, Bairro Pedrinhas, Edifício Rio Jamari,
térreo, CEP 76.801-361 – Porto Velho – RO, telefone nº (69) 3211-6100 ramal 1037, no horário das 07:30
às 13:30 horas de segunda à sexta.

5.3.1.6. Os itens entregues deverão obedecer as especificações do objeto, bem como todas as outras
condições previstas neste Termo de Referência, devendo os mesmos serem produtos originais ou
compatíveis com as originais do fabricante.

5.3.1.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal de contrato,
ou membros de comissão de fiscalização, representantes da Administração especialmente designados
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conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes
a essa atribuição.

5.4. Do prazo e condições de garantia 
5.4.1. A garantia dos referidos itens concernentes ao objeto deste Termo de Referência serão
regidos conforme os dispositivos da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor - CDC), bem como o
disposto na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

5.4.2. Os itens deverão fazer-se acompanhar da nota fiscal discriminativa para efetivação de sua
entrega.

5.4.3. A garantia deverá atender a todos os componentes físicos e lógicos que fazem parte do
objeto do presente instrumento;

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I- Programa Atividade: 2087

II-Natureza da Despesa:33.90.30

III-Fonte: 1.500.0.00000

6.1. Dados obtidos por meio da Informação 10 (0057722178).

7. CONDIÇÕES CONTRATUAIS
7.1. Lei de Licitações estabelece em seu art. 95 a obrigatoriedade do instrumento de contrato,
com exceção de duas hipóteses. Vejamos:

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:
I - dispensa de licitação em razão de valor;
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.
(Grifou-se)

7.2. Portanto para o caso em comento, conclui-se que o instrumento de contrato pode ser
dispensado e substituído por outro instrumento hábil em  virtude do valor não ultrapassar os limites
previstos no art. 75, incisos I e II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
7.3. Ademais, ressalta-se que o instrumento hábil substituto deverá dispor acerca das cláusulas
necessárias dispostas no art. 92 da Lei n. 14.133/2021, ou fazer menção ao respectivo Termo de
Referência, ou Projeto Básico que contenha essas cláusulas, com a citação do número do Processo
Administrativo que autorizou a contratação.

 

8. DO PAGAMENTO
8.1. As condições de pagamento observarão, no que couber, no art.141 da Lei 14.1333/2021.

8.2. Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto constante neste Termo de Referência, a
COGES/RO realizará o pagamento mediante a entrega da nota fiscal, que corresponderá ao valor do objeto
executado, conforme prévia autorização desta;

8.3. O pagamento será de acordo com o serviço executado, conforme execução dos serviços
deliberados pela COGES/RO, até o limite dos quantitativos previstos na pretensa contratação.

8.4. Diante da conferência, a Nota Fiscal será atestada pela Comissão e/ou servidor designado,
conforme disposto nos Arts. 140 da Lei nº. 14.133/21, comprovando a execução do objeto contratado.

8.5. A COGES/RO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Termo de Referência;
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8.6. O pagamento decorrente dessa contratação pública será feito após a habilitação para
pagamento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

8.7. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da
respectiva regularização;

8.8. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco,
agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

8.9. A COGES/RO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

8.10. A Nota Fiscal deverá ser emitida observando-se os dados da CONTRATANTE, tais como
Nome e CNPJ da COGES/RO;

8.11. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de
responsabilidade da CONTRATADA;

8.12. O pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia do produto oferecido;

8.13. Acompanhada da Nota Fiscal, a empresa CONTRATADA deverá apresentar as Certidões
abaixo elencadas, válidas:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União;

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros;

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

e) Certificado de Regularidade do FGTS;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011).

8.14. Todas as Certidões acima referenciadas poderão ser “Certidão Positiva com efeitos de
Negativa”.

8.15. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS
ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

8.16. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I=(TX/100) 365

EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

8.17. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão
ser instruídos com as justificativas e motivos, submetido para apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade,
identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.
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8.18. A CONTRATADA não poderá se valer de eventual contrato para assumir obrigações
perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função
dos materiais, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de
Despesas.

8.19. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada.

8.20. Considerar-se-á como data de pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

8.21. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante
da Nota Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo
pagamento.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
9.1. Ficam vedadas a SUBCONTRATAÇÃO, seja total ou parcial do objeto, pela
CONTRATADA a outra empresa, a CESSÃO ou TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto
contratado.

10. DA ESTIMATIVA DA DESPESA
10.1. O Valor orçamentário previsto para esta aquisição é de R$ 19.456,80 (dezenove mil
quatrocentos e cinquenta e seis reais e oitenta centavos) levando em consideração o quantitativo total de
café necessário.

11. SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021  a
contratada que:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no artigo 156 da
Lei nº 14.133/2021 as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
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orientações dos órgãos de controle.

11.3. Sem prejuízo das sanções cominadas no artigo 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/2021, pela
inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar
à Contratada multa de até 10 % (dez por cento) do valor do contrato licitado  e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133.

11.4. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 1 % (um por cento) sobre o valor adjudicado.

11.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a
que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha
nenhum valor a receber do Estado e/ou Município, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis,
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo e, mantendo-se o
insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa,
podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

11.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

11.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

11.8. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

11.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser
acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados a administração ou
a terceiros.

11.10. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que
eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

11.11. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente
justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

11.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

11.13. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

11.14. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

11.15. Incidirão sobre a parte inadimplida do contrato, para efeito de aplicação de multas, as
infrações são atribuídas graus, com percentuais de multa, que elenca apenas as principais situações
previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso.
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11.16. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa
previa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.17. Após 30 (trinta) dias corridos da falta de execução do objeto será considerada inexecução
total do contrato, o que ensejara a rescisão contratual.

11.18. Para efeito de aplicação de multas, as infrações são atribuídas graus, com percentuais de
multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de
outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1. Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal
ou consequências letais; por ocorrência. 06 4,0% por

dia

2. Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 05 3,2% por

dia

3. Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo
justificado; por ocorrência; 04 1,6% por

dia

4.
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por
ocorrência.

02 0,4% por
dia

Para os itens a seguir, deixar de:

5.
Deixar efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato;
por dia e por ocorrência;

05 3,2% por
dia

6.
Deixar cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

03 0,8% por
dia

7. Deixar cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8% por

dia

8. Deixar iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os
limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência. 02 0,4% por

dia

9. Deixar ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em
veículos, equipamentos, dados, etc. 02 0,4% por

dia
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10. Deixar fornecer os relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência; 02 0,4% por
dia

11. Deixar manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por
ocorrência. 01 0,2% por

dia

12. Deixar substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 01 0,2% por

dia

                                                 *Incidente sobre a parcela inadimplida do contrato.

12. DAS OBRIGAÇÕES
12.1. Da Contratante
12.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos da Lei nº. 14.133/2021 e
Decreto Estadual nº 28.874/2024;

12.1.2. Promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se está em
conformidade com o que foi solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste Termo de
Referência.

12.1.3. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do
contratante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

12.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e/ou objetos realizados em desacordo com o
contrato;

12.1.5. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado;

12.1.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do
instrumento contratual ou equivalente, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.7. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativa;

12.1.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA , de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência.

12.1.9. Designar servidor habilitado responsável por acompanhar a realização dos serviços.

12.1.10. Fiel observância ao que tange às prerrogativas da Administração Pública em relação ao
Regime Jurídico dos contratos administrativos.

12.2. Da Contratada/Fornecedor
12.2.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais
que regem os procedimentos licitatórios e os princípios da administração pública, nas obrigações
d a CONTRATADA, além das previstas no presente Termo de Referência, também se incluem os
dispositivos a seguir:

12.2.2. As obrigações da Contratada são as resultantes da aplicação da Lei nº. 14.133/2021, demais
normas pertinentes, bem como, às previstas no Termo de Referência.

12.2.3. Assinar o contrato ou retirar a nota de empenho quando convocada a fazê-lo, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

12.2.4. Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo
temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da Nota de Empenho,
total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior;
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12.2.5. Cumprir fielmente o prazo estabelecido no presente Termo de Referência para o
fornecimento do objeto constante do mesmo;

12.2.6. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos produtos, não podendo repassar
nenhum dos itens do presente a terceiros;

12.2.7. Responsabilizarem-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive
para-fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação;

12.2.8. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total
da entrega dos materiais/bens;

12.2.9. Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência
do Contrato;

12.2.10. Responsabilizar-se totalmente e as suas expensas com (impostos, taxas e pessoal) pelo
transporte/frete dos bens/materiais até o destino final, bem como, quando apresentar defeitos de qualquer
natureza, correrá por conta e risco da CONTRATADA;
12.2.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados no concernente ao objeto do
presente Termo de Referência, inclusive documentação e atos praticados até o recebimento definitivo e
cujas reclamações formalmente realizadas obriga-se a atender prontamente;

12.2.12. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à  CONTRATANTE  ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

12.2.13. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como
pelos custos de frete e de tributos, resultantes da execução do contrato;

12.2.14. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

12.2.15. Manter as condições de habilitação exigidas na licitação nos termos do Art. 62 da Lei nº.
14.133/2021, informando à esta Secretaria de Estado qualquer adversidade;

12.2.16. Apresentar Nota Fiscal onde constem detalhadamente indicações de marca, descrição do
item e quantitativo solicitado;

12.2.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

12.2.18. Prestar todo o suporte solicitado, sem ônus para a CONTRATANTE, seja via telefone, seja
através de correio eletrônico, seja, ainda, presencialmente.

12.2.19. Responsabilizar-se quanto a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, no
total ou em parte, o objeto em comento caso seja verificado vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou do material empregado, conforme determina o art. 119 da Lei nº. 14.133/2021.

13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO ( ART.117 DA LEI 14.133/2021)
13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 ( um) ou mais fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos
no art.7° desta Lei.

13.2. Acompanhar e fiscalizar a entrega do material sob os aspectos qualitativo e quantitativo,
conforme prevê a Lei nº. 14.133/2021, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o que estiver em desacordo
com o termo de referência, não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade quanto a sua
execução;

13.3. Supervisionar, fiscalizar, atestar e conferir o objeto, em conformidade com a Lei nº
14.133/2021, podendo recusar tudo o que estiver em desacordo com as normas ou descrições contidas
neste Termo de Referência;

13.4. Efetuar o recebimento do objeto, em conformidade com a Lei 14.133/2021.

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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Para a habilitação nas contratações junto a Administração Pública os interessados deverão
apresentar as documentação, exclusivamente, exigidas relativa ao Art. 62, da Lei Federal nº 14.133/21, são
elas;

14.1. Habilitação Jurídica
14.1.1. Cédula de Identidade ou documento que a substitua.

14.1.2. Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada
dos objetos sociais, indicando o ramo de atividade compatível com o objeto solicitado

14.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, ou outro instrumento equivalente, com todas
a suas alterações em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores, para a demonstração do ramo de atividade compatível com o objeto solicitado.

14.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

14.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo Órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

14.1.6. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia
de sua cédula de identidade e de outorga, por instrumento público ou particular, com menção expressa de
que lhe confere amplos poderes. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir
acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

14.1.7. Fazendo-se representar pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá
apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de
investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

14.2. Qualificação Técnica
Considerando a cotação de preços realizada, bem como o que dispõe a Orientação Técnica

nº 001/2017/GAB/SUPEL, alterada pela Orientação Técnica nº 002/2017:
"Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à aquisição de bens e
materiais de consumo comuns, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o
seguinte:
I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade
Técnica; 

14.3. Qualificação Econômico Financeiro
14.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

14.3.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

14.3.3. A contratada deverá dispor de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente
a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

14.4. Regularidade Fiscal
14.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

14.4.2. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita
Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

14.4.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;
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14.4.3.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto. O
licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.4.4. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.5. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

14.4.6. Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio
de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase
de adimplemento;

14.5. Relativa à regularidade trabalhista
14.5.1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento.

14.6. Do Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.
14.6.1. A licitante deverá prestar declaração de que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho; de que não emprega menor de dezesseis
anos, e se emprega ou não menor a partir dos 14 anos na condição de aprendiz.

15. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
15.1. Haja vista que o objeto a ser executado não apresenta questões de alta complexidade técnica
e, portanto, não necessita o seu parcelamento, assim como o Poder Público, na condição de Contratante, é
dotado de prerrogativa para a admissão, ou não, de consórcios em licitações por ela promovidas, conforme
literalidade do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/21 e entendimento do Acórdão nº. 1.316/2010 do TCU,
fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio.

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
16.1. O critério de julgamento das propostas será de MENOR PREÇO, em conformidade ao
Art. 6° da Lei n°14.133/2021;

16.2. A proposta de preços deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação;

b) Conter especificação clara e completa do item ofertado, observadas as especificações
constantes deste TR;

c) Conter os preços unitários e o preço total do quantitativo descritos neste Termo de
Referência, devendo os preços serem expressos em R$ (reais).

16.3. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que a
proponente julgar necessárias ou conveniente.

 

17. DO JUÍZO DE ARBITRAGEM
17.1. A Administração utilizar-se-á da aplicação de juízo arbitral para dirimir conflitos relativos a
direitos patrimoniais disponíveis, conforme disposto na Lei Estadual 4.007 e Lei n. 9.307, de 1996,
alterada pela Lei Federal n. 13.129, de 2015. Tal medida visa o cumprimento ao Art. 11, do referido
diploma legal.

18. DO FORO
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18.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Porto Velho, capital do Estado
de Rondônia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas desta aquisição.

19. DOS CASOS OMISSOS
19.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Termo de Referência e
seus anexos, os chamados casos omissos, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a
Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, e, paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de
direito privado.

19.2. Para mais informações: Av. Farquar, nº 2986, Bairro: Pedrinhas, Palácio Rio Madeira/CPA,
edifício Rio Jamari- térreo, CEP: 76.801-478, Porto Velho- RO, horário de funcionamento 7:30 às 13:30.
Telefone (69) 3211 - 6100, ramal 1037.

19.3. A CONTRATANTE prestará todas as informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitadas pela contratada a respeito deste Termo de Referência.

20. CONDIÇÕES GERAIS
20.1. Aplica-se neste Termo de Referência, a que couber, as disposições contidas no Art. 155 da
Lei Federal 14.133/21 e alterações posteriores.

20.2. Todas as comunicações relativas ao vindouro contrato serão consideradas como
regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, fax, meio eletrônico, na
sede da CONTRATADA.

20.3. Esta Contabilidade Geral do Estado declara que atende ao princípio da segregação de
funções, conforme art. 7º, §1º, da Lei 14133/21 e Art. 3, §4º , do Decreto Estadual n. 28.874, de 2024.

20.4. Esse termo de referência encontra-se em harmonia com o Decreto nº 21.264 de 20 de
setembro de 2016, que dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no
âmbito do Estado de Rondônia.

20.5. A contratada deverá cumprir, no que couber, as orientações referente aos critérios de
sustentabilidade no âmbito do Estado de Rondônia.

20.6. O serviço ofertado pela CONTRATADA deverá atender ás exigências de qualidade,
observados os padrões e normas preconizados pelos órgãos competentes de controle de qualidade
industrial – ABNT, INMETRO, etc.; atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições
contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

20.7. Fica vedada a contratação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, conforme Art. 48,
Parágrafo Único, da Lei 14133/2021.

20.8. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará
renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

20.9. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos
aplicando-se a Lei Federal nº14.133/21 e suas alterações.

20.10. Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na
legislação vigente que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações aqui
estatuídas a mesma isenta das multas e penalidade pertinentes.

 

Porto Velho, data e hora do sistema.
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Elaboração:  Angelica Silva dos Santos - Assessora

Revisão técnica: Ezequiel Martins Nunes - Núcleo de Patrimônio

 

 

 

Na Forma do que dispõe o Artigo 72 incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII da Lei nº 14.133/21, aprovo o
presente Termo de Referência.

 

 

JUANDIR CLAUDIO DADDA
Contador-Geral do Estado

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por EZEQUIEL MARTINS NUNES , Analista Contábil, em
27/02/2025, às 14:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Angelica Silva dos Santos , Gerente de Contratos, em
28/02/2025, às 14:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JURANDIR CLAUDIO DADDA, Contador(a) Geral, em
06/03/2025, às 10:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0057802999 e o código CRC C1B1ADFE.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0088.000265/2025-51 SEI nº 0057802999
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